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ASSUNTO: Proposta de Lei n." 26/XVI/L." que Aprova o Orçamento do Estado para 2025."

No âmbito do exercício do direito de audição, previsto no n.o 2 do artigo 229." da Constituição da

República Portuguesa (CRP), no artigo 142." do Regimento da Assembleia da República, e nos

artigos 69.o e 89.'do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma Madeira (EPARAM),

encaÍrega-me Sua Excelência O Secretário Regional das Finanças de transmitir o parecer do

Governo Regional sobre a Proposta de Lei n." 26lXYIl1 que aprova o Orçamento do Estado para

2025.

Analisada a proposta de lei em apreço, importa destacar as nossas grandes reservas relativamente

ao documento aqui em causa em função da total ausência de normativos que deem plena

consagração a medidas que são crucias e imprescindíveis para o desenvolvimento económico e

financeiro de Região Autónoma da Madeira e, consequentemente, fundamentais para a melhoria

de condições de vida dos madeirenses e porto-santenses e que recorrentemente têm sido

reclamadas pelos Governo Regionais por serem justas e exequíveis.
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Não obstante, temos a expectativa que as negociações entre o Governo Regional da Madeira e o

Govemo da República sobre as principais lacunas do documento que prejudicam as autonomias

regionais permitam, em sede de especialidade, melhorar a proposta de Lei que foi apresentada

pelo Governo à Assembleia da República.

Incluem-se assim, nas omissões ou que importam corrigir, as matérias abaixo elencadas que

constituem justas reivindicações no sentido de garantir a equidade no tratamento das

populações insulares face às populações residentes no território continental:

a A ausência de regulação do regime de benefïcios fiscais a aplicar a partir de 2025 às

entidades licenciadas para operar naZona Franca da Madeira.

A falta de normas que corrijam a injustiça verificada com:

- O artigo 28." da LFR, que determina o apuramento da receita de IVA das Regiões

Autónomas através do método da capitação ponderada, conduzindo a que sejam as

próprias regiões autónomas a suportar os sobrecustos da sua própria insularidade,

defendendo-se o regresso ao método da capitação simples em vigor na primeira Lei das

Finanças Regionais (Lei n." 13198);

A inexistência de normativo que suspenda os artigos 16.o e 40.o da Lei das Finanças

Regionais, relativos aos limites de endividamento das regiões autónomas, cujas regras

neles contempladas são inexequíveis e impraticáveis e mais restritas dos que as que são

aplicadas ao Estado.

A ausência de norma de estabeleça a possibilidade de financiamento da Região através

de dívida emitida pelo.Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, E. P.E

(rGCP).

A falta de previsão da emissão de garantia do Estado paraatotalidade do refinanciamento

da dívida regional, pelo menos , em2025 e enquanto não for concretizado o financiamento

através do IGCP.
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A inexistência de norïna que defina de forma clara e inequívoca que o apoio do Estado

em 50da obra do HCUM, inclui atuahzaçáo de preços, decorrentes dos procedimentos de

contratação pública.

1.,

o

Neste enquadramento, mais rrma vez, o Govemo Regional vem esclarecer, reforçar e explicar a

vital importância da tomada de medidas através da presente proposta de Lei.

I. Centro Internacional de Negócios da Madeira

Como é consabido e tem sido publicamente debatido, o atual regime aplicável às entidades

licenciadas para operar naZonaFranca da Madeira (ZFM), regime IV, só permite o licenciamento

de novas entidades até 3I de dezembro de 2024.

Urge, pois, salva guardar e manter a vigência do atual regime, tendo em consideração o indiscutível

elevado interesse regional e nacional da medida, no âmbito do desenvolvimento regional e da

coesão territorial do país, em virtude da Região Autónoma da Madeira (RAM) estar classificada

com o Estatuto de Região Ultraperiférica.

Os atuais beneficios fiscais concedidos à ZF}r4 enquadram-se no regime de auxílios de Estado

com finalidade regional, aprovado ao abrigo do artigo 15.'do Regulamento (EU) n." 65112014 da

Comissão, de 16 de junho de2014, que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o

mercado interno (Regulamento geral de isenção por categoria, doravante RGIC), em aplicação

dos artigos 107.o e 108.'do Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE).

O RGIC foi prorrogado pela Comissão Europeia já duas vezes, através dos Regulamentos (UE)

20201972, de 2 dejulho e (UE) 202311315, de 23 dejunho, ambos da Comissão, mantendo-se em

vigor até 31.12.2026.
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Neste contexto, a proffogação do regime por 2 anos, admitindo-se o licenciamento de novas

entidades, acha-se perfeitamente enquadrada na vigência do RGIC (cfr. artigo 59.o do RGIC) e a

produção de efeitos até 2033 devidamente justifìcada face à linha do tempo que a Comissão

Europeia aceita paraaprodução de efeitos dos benefïcios após o termo de um determinado regime

de auxílios (em média 7 anos).

Acresce que, quer a proffogação do regime, quer a extensão da produção dos seus efeitos já

mereceram concordância da União Europeia quanto aos beneficios e regime em vigor na Zona

Especial Canâria(ZEC), em muito semelhante ao daZFM

A não adoção de igual medida parc a Zona Franca da Madeira, acanetarâ uma perda da sua

competitividade e, bem assim, da competitividade intemacional de Portugal, injustificada e

altamente lesiva para o interesse público da Região e do país.

Neste desiderato, a consagração desta medida de prorrogação de vigência do regime IV, pelo

período de 2 anos, permitindo o licenciamento de novas entidades até 3l de dezembro de 2026,

com produção de efeitos até 2033, deverá estar completada na presente Proposta de Orçamento

do Estado 2025, através da alteração ao artigo 36.'-A do Estatuto dos Beneficios Fiscais.

Devem, ainda, ser prorrogados os beneficios previstos no artigo 33.'do EBF, e para os quais

remete o artigo 36.o A, por forma a que estes se continuem a aplica1 também, até ao final de

2033.

Assim, tendo em consideração o indiscutível elevado interesse nacional desta medida, no âmbito

do desenvolvimento regional e da coesão territorial do país, em virtude da Região Autónoma da

Madeira (RAM) estar classificada com o Estatuto de região ultraperiférica, o artigo 70.o "Alteração

ao Estatuto dos BeneJícios Fiscais" deve ser alterado, nos termos abaixo.

l{"
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Simultaneamente, deve também ser aditado um novo normativo à proposta de lei em análise, que

proceda à alteração do artigo 2." daLei ' 2112021, de 20 de abril , por forma a assegurar vigência

dos n.o' 4 a20 do artigo 33." do EBF, para efeitos da remissão do n.o 13 do artigo 36.o -A, até 3I

de dezembro de 2033 e, bem assim, assegurar a coerência de normativos nesta matéria. O

normativo deve ter a redação abaixo.

"Artigo 7 0." (Alteração)

Alteração ao Estatuto dos BeneJícios Fiscais

Os artigos 3.o, 19.'-8, 36."-A, 39.', 43.o-C, 43.o-D, 46." e 59.'-D do EBF, passam a ter a

seguinte redação:

<Artigo 36.'-A

t...1

t - Os rendimentos das entidudes licenciadas para operar na Zona Frunca du Mudeira a partir

de 1 de janeiro de 2015 e até 31 de dezembro de 2026 são tributados em IRC, até 3l de dezembro

de 2030, à taxa de 5 %, nos seguintes termos:

2 - 1...1.

3- t...t.
4 - t...1

s - L..l
6- t...1

7 - As entidades licenciadus na Zona Franca du Madeiru, a partir de I de janeiro de 2015 e até

31 de dezembro de 2026, podem, designadamente, exercer as seguintes atividades económicas

relacionsdas com:

a) [...];
b) t...t;
c) [...];
d) [...];
e) [...];

"l.t
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fl 1...t

I t...1;.

8- t...t.
e - 1...t.

10 - Os sócios ou acionistas das sociedades licenciadas parü operar na Zons Franca da Madeira

que beneJiciem do presente regimet gozsm de isenção de IRS ou de IRC, até 31 de dezembro de

2033, relativamente:

11- L..l
12 - [...].
ts -[...].

14- [...].
Is- L..1.

t6- [...].
t7- [...].
18 - [...1."

Artigo 158,"-A (Novo)
Alteração à Lei n." 2I/2021 de 20 de abril

O urtigo 2." da Lei n.'21/2021, de 20 de abril, na sua redação atual, pusso a ter a seguinte
redação:

uArtigo 2.o

t - t...t.
2 - A vigência dos n.o' 4 a 20 do artigo 33." do EBF, para efeitos da remissão do n.o I3 do

artigo 36.o -A, é proruogada até 31 de dezembro de 2033.

3 - [...1.'

U. Transferências do Orçamento do Estado

6
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Em cumprimento do disposto nos artigos 48.o e 49." dalei das Finanças das Regiões Autónomas,

o Orçamento do Estado contempla as verbas a que as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

têm direito a título de solidariedade de Fundo de Coesão Nacional para as regiões ultraperiféricas.

Contudo, da mera aplicação das atuais regras da Lei das Finanças das Regiões Autónomas,

verificamos que o Orçamento do Estado para2025 contempla uma redução das verbas a transferir

para a Região Autónoma da Madeira, face a2024, na ordem dos 25,L5 Milhões de euros.

A redução acima explicitada resulta do acréscimo da transferência de 3,11 Milhões de euros,

resultante das regras previstas no artigo 48." da LFRA, no âmbito da solidariedade, e uma

diminuição das transferências de28126 Milhões de euros, resultante das regras previstas no artigo

49.o da LFRA, no âmbito do Fundo de Coesão Nacional em virtude do PIB per capita da Região

Autónoma da Madeira ter atingido, em202I, o valor de94,30Á da média nacional.

Será de recordar que as regiões ultraperiféricas são afetadas por dificuldades estruturais

permanentes relacionados com a insularidade, distanciamento do continente europeu, o relevo

acidentado bastante sujeito à erosão, o clima difïcil e a pequena superfície que cria uma grande

dependência económica de um pequeno número de produtos e impede o desenvolvimento de

economias de escala.

Estes condicionalismos perrnanentes, característicos das regiões ultraperiféricas, obrigam a um

constante volume de investimento necessário e indispensável para a salvaguarda da segurança das

populações residentes, assim como, a manutenção de diversas infraestruturas de grande porte

indispensáveis para garantir o abastecimento destas regiões e o desenvolvimento e manutenção da

sua frágil atividade económica, como sejam as infraestruturas portuárias, as vias de comunicação,

a consolidação de escarpas para mitigar o risco de derrocadas e a consequente salvaguarda de

pessoas e bens, entre outras.
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Com efeito, a atval redação da Lei Orgânica n." 212013, de 2 de setembro, condiciona as verbas a

atribuir do Estado para apoio aos investimentos estruturais na Madeira e nos Açores, do nível do

Produto Interno Bruto das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira penalizando-as,

injustamente, pelo seu processo de coesão com o restante território Nacional.

A título de exemplo, a manterem-se as regras previstas na atual Lei Orgânica n.o 212013, de 2 de

setembro a Região Autónoma dos Açores e da Madeira, verão o apoio do Estado reduzido dos

1 1 1 ,8 Milhões de euros e 108,2 Milhões de euros transferidos em 2024 para cerca de 85 Milhões

de euros e 0,00 Euros em 2026, respetivamente, gerando uma poupança anual para o Estado

Superior a 135 Milhões de euros.

Assim, através do Orçamento do Estado para 2025 propomos uma alteração da atual redação do

artigo 49.o da Lei Orgânica n.o 212013, de 2 de setembro garantindo que as Regiões Autónomas

dos Açores e da Madeira beneficiam de uma percentagem fixa de apoio, independente do nível do

PIB destas regiões, implementando o princípio vigente nas anteriores leis das finanças regionais.

Desta forma, propõe-se que seja aditado à proposta de lei que aprova o Orçamento do Estado para

2025, um artigo com a seguinte redação:

"Artigo XXX

"Alteração do artigo 49." da Lei Orgânica n.'2/2013, de 2 de setembro

O artigo 49.o da Lei Orgânica n.o 212013, de 2 de setembro, passa ater a seguinte redação:

"Artigo 49.'

Fundo de Coesão pura as regiões ultruperiféricas

r - t...1

2 - O Fundo de Coesão dispõe, em cada ano, de verbas do Orçamento do Estado, a transferir

para os Orçamentos Regionais, pctra financiar os programas e projetos de investimento que

8
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preencham os requisitos do número anterior e é igual a 55 % das transferências orçqmentais

para cada região autónoma definidas nos termos do artigo 48.o"

UI. M - Regresso ao método de capitação simples

As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, defendem o regresso à regra da capitação

pura presente na primeira Lei das Finanças das Regiões Autónomas, Lei 13198, de 24 de

fevereiro (LFRA).

Efetivamente, o que se verifica atualmente é que são as próprias regiões autónomas que, através

da perda da receita de IVA associada à eventual redução das taxas, suportam, indevidamente,

os custos inerentes à sua insularidade, quando na realidade esses custos devem ser suportados

pelo Estado.

A atual LFRA permite que as regiões autónomas , para fazer face aos sobrecustos associados à

ultraperiferia possam reduzir a taxa de IVA ate ao limite de 30oÁ das taxas em vigor ao nível

nacional compensando, desta forma, custos adicionais relacionados com o transporte de bens e

mercadorias.

Contudo, a opção pela redução das taxas de IVA implica, de imediato, a redução da receita

fiscal da região autónoma, pelo que, são as próprias populações insulares que suportam os

custos da sua insularidade, situação que não se coaduna com o princípio da continuidade

territorial previsto na LFRA.

De facto, no que diz respeito à RAM, a redução das atuais taxas de IVA, conforme permitido

pela LFRA, teria um impacto estimado superior a 160 milhões de euros, situação que colocaria

.l{
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em causa todo o reconhecido trabalho de consolidação orçamental e de sustentabilidade das

contas públicas regionais concretizado nos últimos anos.

Esta redução conduziria também a um subfinanciamento do Orçamento Regional e criando

dificuldades adicionais ao Governo Regional em dispor dos meios financeiros necessários e

suficientes parafazer face às suas atribuições constitucionalmente consagradas as quais, muitas

vezes, têm de ser asseguradas às populações residentes com um sobrecusto associado.

A possibilidade do regresso ao método da capitação simples paÍa o apuramento da receita de

IVA de cada região autónoma permitiria além de justa, porque não coloca o ónus da

insularidade nas regiões autónomas, permitiria que a população residente nas ilhas da Madeira

e do Porto Santo pudessem ver consagrada a possibilidade de ser reduzida a taxa de IVA em

vigor até ao máximo permitido pela atual lei das finanças regionais.

Para o efeito, propomos que através do Orçamento do Estado se proceda a alteração do artigo

28." da Lei Orgânica n.o 212013, de2 de setembro, através da introdução de um novo normativo

com o seguinte teor:

"Artigo n.o XXX

"Alteração à Lei Orgânica n,'2/2013, de 2 de setembro

O artigo 28.o ds Lei Orgânica n.'2/2013, de 2 de setembro, püssü a ter a seguinte redação.

"Artigo 28.o

Imposto sobre o Valor Acrescentado

I - Constitui receita de cada circunscrição o IVA cobrado pelas operações nelas realizadas,
determinada de acordo com o regime da capitação.
2 - t l"

1",
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IV. Suspensão dos artigos 16.o e 40.o da Lei das Finanças das Regiões Autónomas

Apesar da consolidação das contas públicas da RAM, patente na verificação de excedentes

orçamentais nos exercícios eçonómicos de 2013 até 2019 (interrompidos, apenas, no período da

pandemia da Covid.l9), do regresso aos excedentes orçamentais em2023, bem como na redução

da sua respetiva dívida pública global (Administração Pública Regional e Setor Empresarial da

RAM) em I 133 milhões de euros (ou - 17 ,IoÁ), até ao 1.' Trimestre de 2024, face ao observado

no final de 2012, tendo por base os critérios de aferição definidos na LFEA, a RAM detém ainda

um valor de dívida que obsta ao cumprimento do preceituado nos art.os 16.o e 40.o, com exceção

do definido no n.o I do art.o 16.'da LFRA ("Os orçamentos das administrações públicas das

regiões autónomas preveem as receitas necessárias para cobrir todas as despesas").

A atual redação dos artigos 16.o e 40." da LFRA é contestada pela RAM, desde a última alteração

em 2013, porque era jâ evidente que essas noÍïnas seriam inexequíveis de aplicação por muitos

anos na Região Autónoma da Madeira, situação atualmente extensível à Região Autónoma dos

Açores.

Por outro lado, é de referir que, para aferição do grau de cumprimento do art." 40.o e 16.o da LFRA,

a Região Autónoma da Madeira tem vindo sempre a pugnar pela clarificação de conceitos, regras

e critérios, inerentes à determinação do grau de cumprimento das regras de endividamento e de

equilíbrio orçamental.

Em 2020, na sequência da aprovação da Lei do OE Suplementar para 2020 e devido à situação

excecional que vivenciamos decorrente da pandemia COVID-I9, foi aprovada a suspensão dos

art.os 16.o e 40.o da Lei Orgânica n." 212013, de 2 de setembro (art." 77 ." - A, da Lei n.o 27 -A12020).

Entre 2021 e2023, através do art.o 82.o, do artigo 68.o e do artigo 48.", da Lei do OE foi mantida,

e bem, a suspensão da aplicação destes dois artigos da Lei de Finanças das Regiões Autónomas.

11
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Contudo, no ano de 2024,lamentavelmente, o Govemo da República de então, não atendeu aos

motivos expressados pelas Regiões Autónomas e retirou a norïna que habitualmente constava do

OE que suspendia a aplicação dos artigos 16.o e 40." da LFRA.

Importa referir ainda, como é do conhecimento público, que as duas regiões autónomas estão a

trabalhar no sentido de apresentar na Assembleia da República uma proposta de revisão da LFRA,

a consensualizar com o Governo da República, e que pretende, entre outros aspetos, rever as regras

de aplicação previstas nos artigos aqui em causa, tornando-os mais justos e exequíveis para as

regiões autónomas.

Assim, e considerando que nesta data, nenhuma das duas Regiões cumpre com o Estabelecido nos

artigos 16.o e 40." da LFRA e a indispensabilidade dos mesmos terem de ser revistos por serem

injustos e inexequíveis, consideÍamos ser imperativo que seja incluída a mesma norïna na Lei do

OE para 2025, garantindo a suspensão dos artigos aqui em causa, até que o processo de revisão

da Lei das Finanças das Regiões Autónomas esteja concluído.

V Limites à Garantia do Estado ao refinanciamento da Região Autónoma da

Madeira - Artigo 59."

Sem prejuízo do mencionado no ponto seguinte relativo ao financiamento da Regiões através de

dívida emitida pelo IGCP, cuja concretização nos termos acima propostos dispensaria qualquer

necessidade de garantia do Estado e logo, da presente proposta de alteração, desde logo importa

referir que, no exercício de2025, a Região Autónoma da Madeira prevê rcalizar operações de

financiamento no montante total de até 476,5 milhões de euros.

No que se refere ao previsto no n.o 8 do artigo 59J "Limites máximos para a concessão de

garantias", importa referir que a Lei do OE para 202I introduziu uma inovação legislativa com

'w
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uma nova fórmula/ novo conceito de apuramento do limite de garantias a conceder pelo Estado às

operações financeiras a realizar pela RAM. Efetivamente, o n.o 8 do art.o I 73." da Lei do OE para

2O2l determinou que o limite máximo de garantias a conceder pelo Estado a operações de

refinanciamento a realizar pela Região ascenderia a uma percentagem do total de dívida da

Região, impondo assim um limite quantitativo cada vez menor às operações de refinanciamento,

considerando o processo de redução de dívida prosseguido pela RAM.

Essa inovação legislativa introduzida em 202I, que se tornou prática corrente replicada nos OE

seguintes, e agora na presente proposta de lei, deveria ser eliminada, desde jâ, no OE 2025, pela

restrição que implica ao montante de dívida a emitir, pela Região com a garantia do Estado.

Efetivamente, a disposição em apreço não só apõe uma restrição qualitativa de aplicação apenas

às operações de refinanciamento, bem como uma restrição quantitativa na medida em que, sendo

imposto um limite percentual, o montante máximo de garantia atribuível anualmente decresce à

medida da amortização da dívida regional impondo um limite quantitativo cada vez menor,

evoluindo igualmente de forma linear e por conseguinte desajustada do perfil de amortizações e

refinanciamentos anuais futuros da RAM.

Considerando, contudo, a metodologia proposta na proposta de Lei do OE 2025, de modo a ser

acomodado o valor que a Região Autónoma da Madeira prevê realizar em operações de

financiamento no ano de 2025, no montante total de até 476,5 milhões de euros, a percentagem a

que alude o n.o 8 do art.o 59.' da proposta de LOE 2025, deve passar de 7o/o para l0o/o, por forma

a salvaguardar a garantia do Estado à totalidade do refinanciamento necessário para a Região em

2025.

VI. Financiamento da Região através de dívida emitida pelo IGCP
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A gestão da dívida pública da Região Autónoma da Madeira (RAM) e da Região Autónoma dos

Açores (RAA) decorre nos termos e disposições previstas na Lei das Finanças das Regiões

Autónomas sendo que, sem prejuízo da relevância e em paralelo à referida gestão corrente,

assumem importância fulcral as operações de refìnanciamento realizadas anualmente.

Efetivamente, e como previsto no artigo 38." da suprarreferida lei, as Regiões Autónomas têm

vindo a efetuar anualmente operações de refinanciamento que, sendo destinadas à amortização de

empréstimos em carteira no decurso do mesmo exercício económico, constituem mera

substituição de dívida, sem qualquer impacto nos respetivos níveis de endividamento regionais e

nacionall. Complementarmente, o Orçamento do Estado tem permitido a contratação de novos

financiamentos para regtiaização de pagamentos em atraso2, sendo mera substituição de dívida

comercial por financeira e, por conseguinte, igualmente com efeito líquido nulo nos já referidos

níveis de endividamento.

Além dos serviços bancários prestados às Regiões Autónomas (tais como a abertura e manutenção

de contas bancárias, de centralização de saldos e de movimentações financeiras para pagamento

a terceiros), o artigo 47." da LFRA e a alineap) do n." I do artigo 6.o do Decreto-Lei n! 20012012

de 27 de agosto3, preveem expressamente o recurso, pelas Regiões Autónomas, ao apoio da

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, EPE (IGCP), quer para a

organização de emissões de dívida pública regional, quer para o acompanhamento da sua gestão,

com vista aminimizar custos e riscos e a coordenar as operações de dívida pública regional com

a dívida pública direta do Estado.

I Ao final do exerçício económico.
2 Em virtude da muito expressiva redução da dívida comercial, a Região Autónoma da Madeira não tem tido
necessidade de recorrer a este instrumento.
3 Transforma o Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P., na Agência de Gestão da Tesouraria
e da Dívida Pública - IGCP, E. P. E., e aprova os respetivos estatutos.
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Neste contexto, no cumprimento da lei, sempre que solicitado por uma Região Autónoma, e em

especial nos casos em que a operação de financiamento beneficia da garantia do Estado, o IGCP

tem prestado valioso contributo e inigualável supofie técnico, quer na avaliação das condições e

riscos do mercado financeiro, quer na apreciação das propostas recebidas para o

(re)financiamento, quer no momento de fixing de taxas de juro, quer na revisão de cláusulas e

vínculos contratuais propostos pelas instituições credoras - sempre em defesa da posição quer das

regiões autónomas, quer do Estado.

Poderá serrelevado que a atribuição dagarantrapessoal do Estado aos financiamentos das Regiões

Autónomas decorre por aplicação do regime previsto na Lei n." ll2l97, de l6 de setembro4, com

as referidas adaptações, por o mesmo não se encontrar particular e diretamente vocacionado para

concessão de garantias de Estado às Regiões Autónomas, bem como a sua aplicação exige a

intervenção, em diversos momentos, dos serviços da Direção-Geral do Tesouro e Finanças.

Simultaneamente, no âmbito das suas atribuições e como entidade pública empresarial dotada de

regime ajustado à sua natureza de instituição financeira (Decreto-Lei n! 20012012 de 27 de

agosto), ao IGCP cumpre negociar os empréstimos e as operações financeiras de gestão da dívida

pública direta do Estado, incluindo a dívida das entidades do setor público empresarial (EPRs)

cujo financiamento seja assegurado pelo OE, e contratar, por qualquer das formas e modalidades

esses empréstimos e operações.

De acordo com o estipulado nos respetivos estatutos (ex. na alínea u) do n.o 1 do artigo 7.'do já

referido Decreto-Lei), as funções atualmente cometidas ao IGCP podem ser complementadas,

desde que devidamente sujeitas a procedimento legislativo e consubstanciadas por lei, bem como

providas as devidas adaptações aos demais normativos aplicáveis.

a Estabeleçe o regime jurídico da concessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas coletivas de

direito público.
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Para desempenho das suas atribuições e competências, nomeadamente no âmbito da gestão da

dívida pública em consonância com os objetivos fixados na Lei n.'7198 de 3 de fevereiros e a

garantia de provimento financeiro adequado às necessidades públicas nacionais inscritas em OE,

o IGCP não só comunica diretamente com o mercado financeiro e respetivo s players nacionais e

internacionais, bem como dispõe de toda a estrutura de recursos humanos, tecnológicos e

logísticos, de conhecimentos financeiros especializados e dos instrumentos técnicos para o efeito.

Desta forma, considerando o supra exposto, considerando a similitude de objetivos, de processos

e de intervenientes entre as operações de financiamento realizadas pelo IGCP para provimento

financeiro do OE em beneficio do Estado e das EPRs e as operações de (re)financiamento

realizadas pelas Regiões Autónomas, com envolvimento e suporte do IGCP, para provimento

financeiro do ORAM e do ORAA em beneÍïcio das respetivas Administrações Públicas Regionais

e EPRs, as quais contribuem/ consolidam no todo nacional, considerando os objetivos comuns

partilhados pelo Estado e pelas Regiões Autónomas, bem como para obviar os constrangimentos

inerentes à concessão de garantia do Estado a empréstimos a contrair pelas Regiões, dispõem-se

as Regiões Autónomas a aceder à cobertura de necessidades de financiamento por recurso a fundos

por dívida emitida pelo IGCP.

Em concreto, mais que a intervenção do IGCP em operações de emissão de dívida (ie. operações

de mero refinanciamento) realizadas pelas Regiões Autónomas, postulamos operações de emissão

de dívida estruturadas pelo IGCP (ex. em complemento e acréscimo às operações jâ realizadas

para o Estado6), sendo o produto da emissão posteriormente afeto/ transferido para as Regiões

Autónomas, constituindo-se estas devedoras perante o Estado.

s Regime geral de emissão e gestão da dívida pública.
6 Deverá ser relevado que os montantes a emitir pelas Regiões Autónomas são manifestamente reduzidos
(negligenciáveis) face aos montantes emitidos pelo Estado e por conseguinte sem capacidade para afetar graus de
procura/ oferta e pricing.
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A emissão de dívida pelo IGCP permitiria às Regiões Autónomas alcançar maior segurança e

certezaperante as contrapartes do mercado financeiro, alargar o leque de promitentes investidores,

reforçar a respetiva capacidade negocial perante os promitentes credores, obter menores spreads

sobre as yields das OTs, alcançar menores custos financeiros Qfees, custos legais e outros)

associados às emissões de dívida pública regional e ainda cláusulas contratuais mais equilibradas

e menos restritivas. Em suma, a intervenção direta do IGCP é garantiados princípios de economia,

de eficiência e de eficácia na realização de despesas pública pelas Regiões Autónomas e, por

conseguinte, o Estado.

São evidentes os beneficios quantitativos e qualitativos que resultam do proposto, os quais

assumem particular e acrescida relevância no atual contexto de taxas de juro significativamente

elevadas.

Para a concretização deste objetivo, importa criar o quadro legislativo adequado, que permita o

reforço de competências e atribuições do IGCP na provisão das necessidades anuais de

financiamento das Regiões.

A proposta em apreço é conforme recomendação do Conselho das Finanças Públicas constante no

Relatório n." 0112022, na qual é destacado o facto das EPRs nacionais serem financiadas

diretamente por dúvida pública emitida pelo IGCP, bem somo que a integração das Regiões

Autónomas nesse processo permitiria obter poupanças para o conjunto das administrações

públicas.

Vil. Novo Hospital Central e Universitário da Madeira

No OE 2025 encontra-se prevista a transferênciaparaa RAM do montante de 30 Milhões de Euros

para garantir a comparticipação do Estado na obra do Novo Hospital Central e Universitário da

Madeira em cumprimento do disposto na RCM n!8812023 de 4 de agosto, que altera a Resolução
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de Conselho de Ministros (RCM) n." 13212018, de I 0 de outubro, alterada pela RCM n.' 1 60/201 8

de 3 de dezembro, estando este montante em conformidade com as necessidades para a execução

normal dos trabalhos previstos para 2025.

De facto, a RCM n." 8812023 de 4 de agosto, que atualiza o modelo de apoio financeiro à

construção, fiscalização da empreitada e à aquisição de equipamento médico hospitalar do futuro

Hospital Central e Universitário da Madeira vem, finalmente, clarificar o apoio financeiro do

Estado assegurando o financiamento de 50oÁ à do custo efetivo da obra, aprovada como Projeto

de Interesse Comum, nos termos do artigo 51.o da Lei Orgânica n.o 212013, de 2 de setembro.

Não obstante o acima referido, a Resolução de Conselho de Ministros n." 88/2023, continua a não

salvaguardar aatualização de preços decorrentes do processo inflacionista em vigor, com especial

impacto nos preços dos materiais de construção civil, necessários à concretização desta importante

infraestrutura, mantendo o apoio do Estado limitado aos montantes apresentados na Candidatura

à Projeto de Interesse Comum datada do ano de 2018 e que, nesta data, se encontram

desatualizados.

De facto, o processo inflacionista, agravado com o conflito entre a Ucrânia e a Rússia e no médio

oriente, provocou grandes perturbações e incertezas nos mercados internacionais de matérias-

primas, com inevitável impacto na Região.

O atual cenário internacional tem tido como consequência um significativo aumento generalizado

do preço de diversas obras públicas, face aos valores base inicialmente previstos, obrigando a uma

revisão significativa e generahzada do valor das empreitadas de obras públicas. A título de

exemplo, fazemos referência às Resoluções de Conselho de Ministros n.o 143 e 144, de 7 de

dezembro de 2022, relativas à expansão das Redes do Metro de Lisboa.
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Em todo o caso, para garantir que o financiamento futuro da obra do Hospital Central e

Universitário da Madeira não irá atravessar por novas incertezas que coloquem em causa o normal

andamento dos trabalhos, propomos que no orçamento do Estado seja incluída uma norrna que

estabeleça que o apoio do Estado em 50% à obra do HCUM inclui atualização de preços,

decorrentes dos procedimentos de contratação pública.

Do mesmo modo, consideramos que a forma de pagamento após a apresentação das faturas

expressa no n.o 5 da Resolução de Conselho de Ministros 13212018, de27 de setembro, não se

encontra em conformidade com o disposto o n.o 8 do artigo 51." da Lei Orgânica n.o 212013, de 2

de setembro, pelo que, consideramos ser oportuno, através do OE para 2025, serem também

clarificados os referidos procedimentos, por forma a evitar os atrasos nos pagamentos do apoio

Íìnanceiro do Estado que sistematicamente têm ocorrido.

VIII. PAEF-RAM- suspensão de juros do contrato de empréstimo celebrado entre a

RAM e o Estado

Sendo o Orçamento do Estado a sede própria ou o momento oportuno para resolver determinadas

deliberações pouco claras, começamos por reafirmar e reforçar a necessidade de clarificar a

questão dos juros referentes ao empréstimo do PAEF-RAM, que deve estar refletida nesta proposta

de lei.

O artigo 77."-B da Lei do OE para 2020, suspendeu o pagamento do serviço da dívida,

(amortização de capital e pagamento de juros) de três prestações do empréstimo PAEF-RAM, a

pagar pela Região Autónoma da Madeira ao Estado, nomeadamente as prestações de27 de julho

de 2020, de 27 de janeiro de 2021 e de 27 de julho de 2021, nos termos que se passam a

transcrever:

t9
il Pal|icio.i.)(:l(r,rernc.fi)i).-a:Ì.i Ft.ir'ìcí1iìi lÌ Ttll,:if.ì3'r2912'tÌ:':a il Fax: ir:ìa!1291 !),:Ìa7il

tÈl .u,'.'.i.,.r'ìijc(:ìlíi)..j,:,.,,Ì)i.!l;1blíì,i13:ì;{Qrnì{1è:iJ.ìc/pl i\llPl-): c;:ljill:ì'ir i\llSS ,:1.ii:l;1ì,ìrc laìij:j

fr!'(



'Fr"
REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA

GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANçAS

GABINETE DO SECRETÁRIO REGIONAL

" l - O Governo desencadeia e formaliza todos os procedimentos legais necessários com vista à

suspensão dos pagamentos semestrais, a 27 de julho de 2020, a 27 de janeiro de 2021 e a 27 de

julho de 2021, de capital e juros, e demais condições, decorrentes do contrato de empréstimo

celebrado, em 27 de janeiro de 2012, entre o Estado e a Região Autónomada Madeira, e alterado

pelos aditamentos cto contrato outorgados emagosto de 2015 e setembro de 2019.

2 - O plano de pagamento das parcelas de capital e juros, e demais condições, suspenso nos

termos do n." l, é retomado a 27 de janeiro de 2022 e estendido automaticamente em três

prestações semestrais para além da data estabelecida para a duração máxima do contrato. "

Na verdade, como resultado da medida COVID, os encargos com o empréstimo e rendimento

assegurado com juros pelo empréstimo, seriam devolvidos logo a partir de 27/0112022, e no caso

dos juros, por maior volume de capital em dívida do empréstimo, cuja amortização, tinha sido

suspensa, como referido, naquelas datas a 27107/2020; a27l0ll202l e a2710712021.

De acordo com o Despacho do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado das Finanças, de 6 de

setembro de2020, para efetivação do disposto no referida artigo, foi determinada, a extensão da

maturidade do empréstimo por três semestres adicionais (nomeadamente de 27 de janeiro de 2040

para 27 de julho de 2041), em acatamento ao estipulado na supra referida norïna, no entanto,

considerados juros gerados durante o período de suspensão do plano de dívida do empréstimo, que

por não sujeitos a "...qualquer perdão ...", S€ consideravam como em dívida.

Esses juros, no montante de 37,9 milhões de euros, referiam-se assim, a juros do empréstimo

calculados de27l0ll2020 a2710712021, ou seja, relativos ao período vencimento de juros em que

os mesmos foram suspensos, conforme determinação explicitada na referida norïna da LOE.

Quanto à forma de regularização desse encargo imputado à Região, por aplicação do Despacho do

Senhor Secretário de Estado das Finanças, essesjuros seriam (i) capitalizados acrescendo o capital

em dívida do empréstimo, ou como 2.u altemativa que veio, posteriormente, a ser apresentada, (ii)

objeto de Acordo de regularização prestacional, a celebrar entre o Estado e a Região.
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Cumpre referir, que uma e outra solução, implicaria um acréscimo de dívida da Região, que como

ónus e efeito penalizador e de forma contraditória, não se compatibllizava, de todo, ao final, com a

finalidade e objeto da medida, deliberada como medida de apoio financeiro do Estado, à Região,

em contexto tão particular, destinado a mitigar os efeitos da pandemia COVID 19, na economia

regional.

Para o entendimento de que a suspensão de pagamento de encargos do empréstimo PAEF-RAM,

comtemplado na suprarreferida norma da Lei do OE para 2020, se deverá entender, "tout court"

como intemrpção temporária e suspensão do plano de amortização de dívida do empréstimo,

decorrem os seguintes factos:

a suspensão de pagamentos ou do plano de dívida do empréstimo deve entender-se efetuada,

por contrapartida do alongamento do prazo do empréstimo, por igual período;

pelo rendimento por juros suspensos, e por isso não gerados e não pagos, durante o período

de suspensão, o Estado, como mutuante, seria, naturalmente, ressarcido por maior volume

de juros, (i) quando os pagamentos fossem retomados, a27l0l12022,por o referido encargo

(uros remuneratórios), ser obtido sobre maior volume de capital dado pelas prestações de

capital suspensas; e (ii) durante um período adicional de três semestre, por extensão do prazo

do empréstimo;

concomitantemente, e do ponto de vista das cláusulas contratuais, do período de suspensão

de encargos do empréstimo, cumpre ressalvar, que não poderá sobrevir pata a Região, como

mutuária, o entendimento de situação de em mora (oneradas por taxa de mora, que o contrato

não prevê) ou de, em dívida e em incumprimento, aregalanzar, atravós da sua capitalizaçáo

ou mediante Acordo de regularização de dívida (que, igualmente, o contrato em vigor não

prevê) vmavez que em última instância, as obrigações decorrentes do contrato empréstimo

tal como previsto na sua cláusula oitava, se encontram garantidas pelas transferências do

Orçamento do Estado e pelas receitas fìscais próprias da Região.
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O entendimento que torna legítimo considerar como em dívida, os juros que se venceriam durante

o período de suspensão, acresce o rendimento com remuneração do capital do empréstimo para o

Estado, como mutuante, e reverte, por isso, o efeito e sentido da medida, como de apoio à Região.

Assim, terá de considerar-se desajustado, o entendimento, de que durante o período de suspensão

qualquer obrigação do empréstimo, nomeadamente com juros, seja objeto de "perdão" pressupondo

esse entendimento de que se encontraia, para essa decisão, o referido encargo, com juros,

classificado, como em dívida.

Igualmente será questionável verificar a finalidade ou objeto (inicial) da medida, como de apoio do

Estado à Região, em contexto tão particular, como foi a pandemia COVID 19, com efeitos sobre a

economia regional e nomeadamente sobre o principal setor de atividade, como é o turismo, e, à

contradição imputável ao entendimento de período de suspensão, para os juros do empréstimo, que

ao considerá-los como gerados e não pagos, e bem assim, em dívida, faz resultar desse entendimento

e da aplicação da medida (ao final), em desfavor e penalização da Região, num aumento da dívida

regional, dado pelo montante de juros, que se reclamam como devidos, respeitantes, embora, ao

período de suspensão do plano de amortização do empréstimo.

Pelo exposto e tempo decorrido, será importante esclarecer de forma cabal, em noÍïna a incluir na

Lei do OE para 2025, que, em concordância com o determinado pelo art." 77 ." - B da Lei do OE

pata2020, da suspensão do serviço da dívida do empréstimo PAEF-RAM e respetiva extensão do

prazo por mais três semestres, seja excluída qualquer possibilidade de consideração de juros

vencidos, devidos e não pagos, clarificando-se o conteúdo da referida norïna da Lei do OE para

2020.

IX. Transferência de receitas fiscais de anos anteriores

De acordo com o disposto na Constituição da República e nos respetivos estatutos político-

administrativos, as Regiões Autónomas têm direito à entrega pelo Governo da República das
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receitas fiscais relativas aos impostos que devam pertencer-lhes, nos termos dos artigos 24.o e

seguintes da Lei Orgânica n.o 212013, de 2 de setembro, diploma que aprovou a Lei das Finanças

das Regiões Autónomas.

Neste enquadramento, através do artigo 66.' da LOE para 2022, para efeito de cumprimento por

parle do Estado do estipulado nos estatutos político-administrativos, foi prevista a constituição de

uma Comissão Técnica com a missão de definir o modelo de imputação adequado das receitas

fiscais às diversas circunscrições territoriais, bem como, a definição do montante concreto de

receitas fiscais de anos anteriores devidos às regiões autónomas.

A Comissão Técnica foi então constituída por despacho de Suas Excelências, o Secretário de

Estado dos Assuntos Fiscais e dos Secretários Regionais das Finanças dos Governos Regionais

dos Açores e da Madeira, cujos trabalhos foram concluídos com a entrega do relatório com as

conclusões finais em setembro do corrente ano.

No cumprimento da sua missão da Comissão Técnica apurou os valores das receitas fiscais de

anos anteriores que pertencem às Regiões Autónomas, tendo sido apurado/validado o valor total

de €15 834 669,39 (€14 836 122,13 para a Região Autónoma da Madeira e €998 547,26 para

a Região Autónoma dos Açores) e proposta a sua transferência para as respetivas Regiões

Autónomas.

Não obstante, a Comissão Técnica concluiu, por razões meramente formais que se prendem com

as potencialidades e capacidades dos sistemas de informação utilizados à data e inexistência de

informação, também que não foi possível validar um montante total de €15 923 903'75

reclamado pela Região Autónoma da Madeira.

De facto, do cruzamento da informação constante das guias de retenção na fonte com as

declarações modelo 10 foram detetados vários constrangimentos que levaram à impossibilidade
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de confìrmar os valores reclamados pela AT-RAM. A impossibilidade de confirmar o referido

montante centra-se sobretudo nos grandes entregadores, ou seja, nas entidades que entregam

anualmente montantes muito elevados de retenções na fonte para todas as três circunscrições

(Continente, Açores e Madeira) como sejam bancos, companhias de seguros, e outras empresas

de grande dimensão.

Assim, como é referido pela Comissão Técnica, relativamente aos anos de 2005 a20ll, dado o

lapso de tempo já deconido, e à inexistência de informação adicional nas bases de dados da AT
que permitautllizar outra metodologia, bem como à impossibilidade de solicitarmos informação

às entidades retentoras (estão apenas obrigadas a manter registos por l0 anos), não foi possível

recolher informação que permitisse conÍirmar tais receitas.

Verifica-se então que, na dúvida, o Estado optou por não fazer qualquer transferência paru a

Região, o que, no limite, poderá constituir um enriquecimento ilícito do Estado.

Neste contexto, atendendo a importância que esta questão tem para as Regiões Autónomas, em

particular para a Região Autónoma da Madeira, pelos montantes envolvidos e pela antiguidade

dos mesmos, consideramos ser de grande importância que o Orçamento do Estado para 2025,

contemple uma norïna que garanta a transferência da totalidade dos montantes reclamados pela

Região Autónoma e que se encontram por validar, pois a não transferência desses montantes em

tempo oportuno não foi por causa imputável a esta Região.

X. Turismo e Mobilidade-Cooperação do Estado

A Região Autónoma da Madeira é, como é consabido, uma Região Ultraperiferica - RUP - da

União Europeia, parte do território nacional português, pelo que deve ser considerada e tratad,a

como tal, "tendo em conta as características e os condicionalismos especiais das regiões
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ultraperifíricas" conforme expresso no Tratado de Funcionamento da União Europeia, em

especial, no seu artigo 349.".

De facto, a esta Região devem ser salvaguardados e acautelados os seus direitos específicos, que

derivam do seu caso concreto: grande afastamento do continente europeu, insularidade, pequena

superficie, relevo e clima dificeis e dependência económica em relação a um gtande número de

produtos.

Neste sentido, considera-se que, acautelar os direitos de mobilidade de e para esta Região é

inevitável (e necessário!), uma vez que não se podem comparar as condições de acessibilidade

dentro do território continental, com as condições de acessibilidade de um território insular de

localizaçáo oceânica, como são as ilhas da Madeira.

Estes direitos de mobilidade, só estarão devidamente salvaguardados com a:

o Regulação do subsídio de mobilidade;

o Redução de taxas aeroportuárias nos aeroportos da Madeira e do Porto Santol

o Atribuição de faixas horárias no Aeroporto de Lisboa para as ligações com a

Região Autónoma da Madeira;

o Transporte marítimo regular de passageiros entre a ilha da Madeira e o

continente.

Se não vejamos

i. Subsídio de mobilidade

O Subsídio Social de Mobilidade, na qualidade de garante da deslocação em igualdade, é um marco

constitucional que deve incondicionalmente ser respeitado.
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Assim, a "Regulação do Subsídio Social de Mobilidade" é premente, por forma a que possa não

só ser cumprido o texto constitucional, mas também para que os residentes da RAM tenham

confiança jurídica na proteção deste seu direito.

Apesar do Despacho n.' 7613/2024, de 12 de julho, proferido já no âmbito do mandato do atual

Governo da República, tet procedido à criação de Grupo de Trabalho com vista ao estudo, a

análise e a revisão do modelo do subsídio social de mobilidade, aprotelação da publicação de um

regime estável e duradouro tem sido muito penalizante para os cidadãos portugueses residentes

nestas ilhas, pelo que urge garantir a regulamentação dessa subsídio em2025,bem como garantir

as verbas adequadas à sua boa prossecução.

ii. Redução de taxas aeroportuárias nos aeroportos da Madeira e do Porto Santo

Como já tem sido reiterado, urge proceder a uma "Redução de taxas aeroportuárias nos

aeroportos da Madeira e do Porto Santo", conditío sine qua non pata aumentar a

competitividade dos aeroportos desta Região e, em simultâneo, não penalizar a livre circulação

dos seus residentes - que vêm refletido no valor do seu preço final taxas altíssimas, derivado das

taxas aeroportuárias e não da tarifa de voo, elevando significativamente aquele que é o preço real

da tarifa praticada pela transportadora aérea -, afastamento também o passageiro turista, que

procurará destinos com preço de voo inferior. A prática de preços excessivos nas taxas

aeroportuárias penaliza as companhias aéreas , penaliza os passageiros e penaliza este território

português.

iii. Atribuicão de faixas horárias no Aerooorto de Lisboa para as lisacões com a Resião

Autónoma da Maderra

Imprescindível é também a "Atribuição de faixas horárias no Aeroporto de Lisboa para as

ligações com a Região Autónoma da Madeira", uma vez que, sendo o Arquipélago da Madeira

um destino turístico premiado e conhecido, a procura por estas ilhas é (e tem sido) crescente.
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Consequentemente, a oferta de voos, deverá poder ser capaz de responder à procura registada, o

que encontra um embargo quando se verifica que o Aeroporto de Lisboa - Humberto Delgado não

dispõe de slots horários que possam 'abarcat'um aumento de ligações para a RAM. A falta de

s/o/s, em especial, no Aeroporto de Lisboa - e em particular, nos horários mais interessantes do

ponto de vista comercial -, tem vindo a limitar a possibilidade de aumento de frequências, situação

que já impediu inclusive a operação de voos de reposição (decorrentes de situações de

inoperacionalidade no Aeroporto Internacional da Madeira - Cristiano Ronaldo).

Face à existência de uma mera franja concorrencial, o mercado de aviação comercial de

passageiros nas rotas entre Portugal continental e a RAM caraçteriza-se por ser um mercado de

concorrência enfraquecida que, não tendo uma procura diminuta, dá lugar a um aumento artificial

dos preços parapatarnares muito acima do que seriam os preços normais de mercado.

Neste sentido, e melhor explanando o acima, vimos referir que o valor máximo registado no ano

de2023 relativamente às tarifas de classe económica, em Round Trip,foi de759,35€. Ora, o efeito

nefasto que tais valores têm na economia é impactante para a vida dos residentes neste

Arquipélago, trazendo consequências a todos os aspetos da sua vida: economicamente, em termos

de mobilidade, saúde, educação e até em termos de relações familiares.

É pois crucial que, o Govemo da República possa adotar medidas que garantam a atribuição de

mais faixas horárias no Aeroporto de Lisboa, para a rota LIS-FNC-LIS, possibilitando, assim, o

aumento da necessária capacidade de resposta à procura viabilizando o aumento de frequências

das transportadoras aéreas existentes e ainda, a entrada de novas transportadoras aéreas neste

segmento.

Sublinhamos que o transporte aéreo e a porta destas ilhas, pelo que, sanar as defïciências do

ecossistema da avtação é o predicado da continuidade tenitorial e o garante de um tratamento

equitativo com o território nacional.

entre a
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Neste âmbito, deve o Governo da República cumprir as suas obrigações, criando condições para

que a ligação ferry entre a Madeira e o continente português seja uma realidade.

Tal cumprimento é fundamental para assegurar o Princípio da Continuidade Territorial, o qual

assenta na necessidade de corrigir as desigualdades estruturais, originadas pelo afastamento e

pela insularidade, e visa a plena consagração dos direitos de cidadania da população madeirense,

vinculando, designadamente, o Estado, às suas obrigações constitucionais.

Neste enquadramento e de modo a não protelar mais o cumprimento desta obrigação do Estado,

é importante que o Govemo da República, através de norma a inserir na proposta de lei em

apreço, assuma o compromisso de proceder ao lançamento de um concurso público internacional

para o transporte regular de passageiros entre a Região Autónoma da Madeira e o continente

português.

Face ao acima exposto nos pontos i a iv, reforçamos e reiteramos a necessidade de estas quatro

situações serem resolvidas através de normativos a introduzir na presente proposta de Lei do

Orçamento de Estado para2025, sendo que, paÍa o efeito, o Govemo Regional diligenciará no

sentido de os mesmos serem apresentados, no âmbito deste processo legislativo, em sede de

especialidade através de propostas de aditamento cujas exposições de motivos, voltarão a

reafirmar o que há muito vem sendo referido pela Região, fortalecendo e detalhando a

importância de cada um destes assuntos.

XI. Fiscalidade

Analisados os normativos que integram o Título VI "Disposições fiscais" da proposta de lei

em apreço, consideramos que os mesmo contem aspetos positivos, nomeadamente no âmbito

das isenções de rendimentos de trabalho e incentivos à valoização salarial. Não obstante,

verifica-se também que as medidas nele introduzidas não dão resposta à solicitações que veem

feitas por este Govemo Regional.

F'
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i. Impostos especiais de consumo de bebidas alcoólicas

Apesar dos sucessivos pedidos feitos nestes últimos anos pela Região junto do Governo da

República para que seja elirninada a taxa especifica de IEC para as bebidas espirituosas

declaradas para consumo na RAM diferente (inferior) àtaxa de IEC nacional, prevista nos n.os

I e 2 do artigo 78.' do Código dos Impostos Especiais de Consumo (Código dos IEC), esta

mantém-se sem qualquer alteração.

Não se vislumbra arazão de ser da existência desta taxa específica de IEC para a Região inferior

àtaxade IEC que vigora a nível nacional e na Região Autónoma dos Açores, quando a mesma

não reveste qualquer interesse para esta Região e é altamente prejudicialpara a produção de

bebidas espirituosas da RAM.

Com efeito, o facto da taxa de IEC das bebidas espirituosas impoftadas consumidas na RAM

ser inferior (mais baixa) à taxa nacional, vem beneficiando o consuÍÌo destas bebidas em

detrimento do consumo das bebidas espirituosas produzidas na RAM (rum e licores),

minimizando e desvirtuando o efeito útil da redução do IEC, auÍoizadapela Comissão Europeia

(CE), que aplicada a estas últimas .

E isto porque, a redução de IEC das bebidas espirituosas produzidas na RAM, autorizada pela

Comissão Europeia tem por referência a taxa de IEC fixada a nível nacional, refira-se

superior à taxa de IEC específïca desta Região Autónomao fÏxada nos n.os 1 e 2 do artigo

78.o do Código dos IEC para bebidas espirituosas declaradas para consumo na RAM. Logo, a

diferença de taxas de IEC entre as bebidas espirituosas declaradas para consumo na RAM e

as bebidas espirituosas produzidas na RAM, é esbatida com a existência desta taxa específÏca

de IEC para bebidas importadas para consumo na RAM.

Na prática, o Estado Português está a enfraquecer e a desvirtuar um beneficio fiscal, cuja dimensão

e necessidade foi devidamente apurada e comprovada pelos Serviços da Comunidade Europeia e

com base nos sobrecustos da ultraperiferia, com enofine impacto nos custos de produção e na

competitividade dos produtos regionais, lesando deste modo este importante sector da economia

regional da RAM.
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A perpetuação desta situação não pode continuar a ser ignorada, pois prejudica seriamente alarga

maioria da produção de bebidas espirituosas da RAM.

Neste sentido, na Proposta de lei em apreço deve ser introduzida uma alteração à al. c) do seu

artigo 164.o "Norma Revogatória "no sentido de contemplar,paraalém da revogação do o n.o 7 do

artigo 103." do Código dos IEC, também a revogação dos n.os I e 2 do artigo 78." daquele Código.

O artigo 164.o deve então passar ater a seguinte redação: "c) Os n.os I e 2 do artigo 78.o e o n.o T

do artigo 103." do Código dos IEC;"

Medidas e incentivos fiscais referentes à habitação

Para que a Região, possa prosseguir e concretizar a Estratégia Regional de Habit ação 2030 (ERH

2030), refletida nos investimentos da Região do Plano de Recuperação e Resiliência (pRR), na

Dimensão de Resiliência, componente da Habitação (C2), devem ser assegurados os necessários

instrumentos fiscais e parafiscais aos órgãos de governo próprio.

Tais instrumentos revelam-se fundamentais para a realização dos investimentos da Região no

âmbito do PRR e para a concretização da Estratégia Regional de Habitação delineada, cuja

execução está a cargo da IHM - Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, sendo esta a

entidade responsável pela execução desses investimentos da componente da Habitação (C2), RE-

C02-i03-RAM- Reforço da oferta de habitação apoiada na Região Autónoma da Madeira.

Face à escalada de preços na construção/aquisição dos fogos, esta entidade pública empresarial do

setor empresarial regional, está a enfrentar dificuldades de financiamento da totalidade do referido

Investimento RE-C02-i03-RAM Reforço da oferta de habitação apoiada na Região Autónoma

da Madeira, sobretudo no que se refere à meta de atribuir 805 novas habitações públicas, ate 2026,

pois os fundos em causa são manifestamente insuficientes para acomodar o volume de

investimento envolvido.
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A IHM, EPRAM não beneficia de isenção em todas as operações/transações relacionadas com o

Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis e Imposto do Selo,

nomeadamente nas frações não habitacionais integradas no seu parque habitacional e na aquisição

de imóveis/terrenos para desenvolvimento de novos projetos de habitação com fìns socais.

Assim, considera o Governo Regional que, para dar resposta às necessidades de habitação de

acordo com as exigências e contingências que se colocam na atualidade, é fulcral o alargamento

de isenções fiscais àquela entidade pública empresarial do setor empresarial regional,

nomeadamente na aquisição de imóveis destinados à construção de habitação ou outros programas

habitacionais com fins sociais, bem como a isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis, que de

alguma forma contribuem para atenuar o custo final das referidas das habitações.

Em suma, considera-se que a Lei do Orçamento de Estado para2025, deve contemplar:

a) Introdução de um normativo que proceda à alteração ao Código do Imposto Municipal

sobre Imóveis (CIMI), mais precisamente ao seu artigo I 1.o, de forma a que possam

também beneficiar da isenção de IMI, as entidades públicas, ainda que

personalizadas e integradas no sector público empresarial, que tenham por objeto

a satisfação de necessidades habitacionais e da prossecução de missões de interesse

público no âmbito da política social de habitação;

b) Uma alteração ao artigo 75f "Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre as

Transmissões Onerosas de Imóvels" da proposta de lei em apreço, no sentido de ser

também alterado o artigo 9.o daquele código 'olsenções pela aquisição de prédios

destinados exclusivamente a habitação", alargando a isenção de IMT às entidades

públicas empresariais com competências na área da habitação nas aquisições de

imóveis que estejam certiÍicados como habitação de custos controlados nos termos

do disposto na Portaria n.o 65/2019, de 19 de fevereiro, ou que sejam destinados a

políticas públicas de habitação com fins sociaisl
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c) O Aditamento de um novo normativo à proposta de lei OE 2025, artigo 71.o-A, que

proceda à alteração ao Código do Imposto do Selo, no sentido de incluir a alteração

ao artigo ó.o "Isenções" daquele código, de modo a incluir nas isenções de imposto de

selo previstas naquele normativo as entidades públicas empresariais responsáveis pelas

políticas públicas de habitação com fins sociais.

X. Outras situações ou disposições com impacto na RAM que necessitam ser revistas,

clarificadas ou introduzidas

i. Encargos com prestações de saúde no Serviço Nacional de Saúde- Artigo 137.o

O Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPE (SESARAM) presta serviços a utentes,

beneficiários da ADSE e beneficiários dos subsistemas da PSP (SAD PSP), das Forças Armadas

(IASFA) e da GNR, existindo atualmente uma dívida acumulada, que estas entidades se têm

recusado a regalanzar, alegando falta de disponibilidade financeira, desde a aplicação dos

memorandos de 2010 celebrados entre o Governo Central e os Subsistemas Públicos de Saúde.

Importa referir que os subsistemas de saúde públicos são instrumento de política nacional, com

gestão centralizada. Nos vários processos de reestruturação dos subsistemas de saúde públicos e

também na sequência das auditorias e relatórios das entidades reguladoras e fiscalizadores, a

utilização dos serviços oficiais de saúde integrados no SNS, bem como a comparticipação do

Estado nos medicamentos adquiridos nas farmácias concretizam o direito de todos os cidadãos à

saúde, consagrado no artigo 64." da CRP, não constituindo, por isso, benefïcios dos subsistemas

de saúde.
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De facto, no território continental, desde 2010, para concretizar o direito de todos os cidadãos à

saúde, consagrado no artigo 64.' da CRP, incluindo os beneficiários dos subsistemas de saúde,

foram criados instrumentos de regulamentação, memorandos de entendimento entre o Governo

Central e os subsistemas de saúde, e reforço do orçamento do SNS para acomodar os novos

encargos, quef com medicamentos, quer com prestações de saúde adicionais.

As Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, contudo, nunca foram parte integrante dessas

alterações, no que toca ao conceito de utente SRS, nem tão pouco viram reforçados os Orçamentos

Regionais parafazer face a esta adição de despesa pública, em matéria de saúde.

Em obediência aos princípios constitucionais da igualdade, não discriminação e imparcialidade,

dentre outros, que o Estado se encontra adstrito, assim com o princípio da continuidade territorial

e da region alização de serviços vertidos na Lei de Finanças das Regiões Autónomas, sempre foi

entendimento da Região Autónoma da Madeira que, a referida despesa deve ser assumida pela

República.

Efetivamente, em incumprimento do artigo 53.o "Regionalizaçáo de Serviços" da Lei Orgânica n.o

212013, de 2 de setembro, que aprovou a Lei das Finanças das Regiões Autónomas, o Estado

passou para as regiões autónomas um encargo que anteriormente se encontrava na alçada do

Orçamento do Estado, inicialmente através do financiamento direto aos subsistemas de saúde e,

posteriormente, através do reforço do Orçamento do Serviço Nacional de Saúde, sem que tivesse

avido o indispensável reforço das transferências para os Orçamentos Regionais.

Ate3l-I2-2023,os montantes apurados como estando em dívida à Região Autónoma da Madeira,

onde se inclui a dívida pela comparticipação de medicamentos a partir de 2018 aos utentes do

subsistema de saúde ADSE, ultrapassam os 63,7 milhões de euros conforme passamos a

discriminar em baixo:

-1 -t
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ftw lrhate CbsÍìrdçes

DÍü da ao S$MII/, FEpela prestação de cuidados de saúde aos

utentes dos subsistemas
m5/1515,92€ D[ü da esta nq ue alé 31-12-2019

DÍúda à MI\Í pela prestação decuidados desaúde aos utentes dos

subsistemas
6S1884,m€ Ap u ra d a entre 01 -01 -20N e 31. 12-2023

Diüda à MI\/pela comparticipação demedicamentos aos utentes

dos subsistemas de saúde $lR ftPe ADM
1 236067,94€ Ap u ra d a entre 01 -01.2019 e 31 - 12-2023

Díüda à MIM pela comparticipação de despesas realizadas no

rqime livre e conwncionado entre 2016 e 2017 aos utentes do

subsistema desaúdeADS

87S4463€
D{üda mtanque relaliva aos anos de

2016eN17

Diüda à Ml\llpela comparticipação de medicamentos a partir de

2018 aos utentes do subsistema desaúdeADIE
263ffi94153€ Ap u rad a entre 01 -01 -2018 e 31 - 12-2023

UilL eTuqu€

Os valores acima incluem os montantes que estão a ser adiantados pela RAM relativos aos

medicamentos dispensados nas farmácias da RAM aos subsistemas da SAD/GNR; SAD/pSp e

ADM que já ultrapassam os 1,2 Milhões de euros desde Z0lg.

Nestes termos, considera-se essencial, reforçando o já referido em anteriores propostas de

Orçamento do Estado, que o artigo 137.' da Proposta de Lei do C8202! seja alterado no sentido

de deixar claro que o orçamento do Serviço Nacional de Saúde assegura o pagamento às Regiões

Autónomas, dos encargos com as prestações de saúde realizadas por estabelecimentos do

respetivo Serviço Regional de Saúde, aos beneficiários daqueles subsistemas, nos valores

apurados até ao final de cada ano económico? e assegura o pagamento o pagamento pelo Serviço

Nacional de Saúde dos valores em dívida às Regiões Autónomas, respeitantes a encargos com as

prestações de saúde rcalizadas por estabelecimentos do respetivo Serviço Regional de Saúde, aos

beneficiários daqueles subsistemas, apurados ate 3l de dezembro 2024.

Fundo Ambiental

rsl
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A Região Autónoma da Madeira contribui para as receitas do Fundo Ambiental, nomeadamente

através das taxas de Carbono sobre as viagens aéreas nos voos intemacionais realizadas nos

aeroportos da Madeira e do Porto Santo.

Não obstante, verifica-se que são lançados um conjunto de Avisos através do Fundo Ambiental,

sendo que uma grande parte deles, limita as candidaturas ao território continental.

Neste âmbito, verificamos que por via do disposto no n.o 2 do artigo 7 do Decreto-Lei n! 42-

A12016, o plano anual do Fundo Ambiental, integra um programa de avisos, não existindo

qualquer obrigação legal de que esses avisos tenham um âmbito nacional, situação que não se

considera justa, considerando que as Regiões Autónomas também contribuem para as receitas do

Fundo.

Acresce que as Regiões Autónomas não são também consultadas sobre o Plano Anual do Fundo

Ambiental apesar de serem contribuintes do Fundo.

De facto, neste âmbito, verificamos que por via do disposto no n.o 6 do artigo 7.o do referido

Decreto-Lein." 42-A12016, apenas existe a obrigação de ser consultada a Associação Nacional de

Municípios.

Desta forma, a Região Automova da Madeira considera de elementar justiça que

Para que exista essa obrigação legal, propomos que seja feita uma alteração ao n.o 2 do

artigo 7 do Decreto-Lei n." 42-A12016.

Ambiental. Paratal, será necessário proceder a alteração do n." 6 do artigo 7 do Decreto-

Lei n.o 42-A12016.
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Por outro lado, verifica-se que são múltiplos os projetos e programas atualmente financiados

pelo Fundo Ambiental, cujo orçamento global para 2024 ascende a1.842 milhões de euros,

conforme resulta do Despacho n.o 2062-N2024, de 2l de fevereiro, com a redação dada pelo

Despacho n." 1150612024 de 30 de setembro.

Entre esses projetos e programas a apoiar em 2024, constam os seguintes na área dos

Transportes e Mobilidade Sustentável:

a) Programa Incentiva +TP (410 milhões de euros);

b) Estratógia Nacional para a Mobilidade Ativa (l milhão de euros);

c) Desenvolvimento do Sistema de Bilhética Nacional - Protocolo lBilhete.pt (1,7 milhões

de euros);

d) Fundo para o Serviço Público de Transportes (2 milhões de euros);

e) Desenvolvimento de plano de mobilidade urbana (PMUS) Sustentável (PMUS) (l
milhão de euros);

0 Alargamento do passe gratuito para jovens estudantes, a todos os jovens até aos 23 anos

(10 milhões de euros).

No total, para a área dos Transportes e Mobilidade Sustentável o orçamento do Fundo

Ambiental para2024 reserva um montante global de 425,7 milhões de euros, a maior fatia dos

quais para o Programa Incentiva +TP (410 milhões de euros), que visa, no essencial,

financiar as competências das autoridades de transporte e das obrigações de serviço

público dos operadores de transportes púbticos. A este montante acresce ainda o

financiamento do Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) nos transportes

públicos coletivos de passageiros, tal como previsto no n.o I do artigo 4." do Decreto-Lei n.o

l-A/2020, de 3 de janeiro, que cria o PART.
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Atendendo a que, como atrás referimos, os residentes nas Regiões Autónomas contribuem

igualmente para as receitas do Fundo Ambiental, é da mais elementar justiça que todos

os projetos e programas fïnanciados por este Fundo sejam extensíveis às Regiões

Autónomas e que seja garantida uma verba do fundo ambiental a afetar a esses projetos.

Para tanto, consideramos que se deve igualmente proceder à alteração do artigo 145.' da

proposta de OE para 2025, no sentido de reforçar que as atividades, projetos e programas

Jinanciados pelo Fundo Ambiental previstos no n.o I daquele normutivo síio extensivos a

todo o território nacional e que, no coso de atividades, projetos e progrümas nfl úreu dos

Transportes e Mobilidade Sustentável, incluindo o Progrumu Incentivn +TP e o Programa

de Apoio à Redução Tardária (PART), os montantes afetos às Regiões Autónomas são

determinados de acortlo com o regime da capitução, tendo por referêncis o montante global

elegível pars csda sno.

lll. Caho Submarino entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo

Ao abrigo do princípio da continuidade territorial que assenta na necessidade do Estado corrigir

as desigualdades estruturais, originadas pelo afastamento e pela insularidade visando, igualmente,

a eliminação das desigualdades resultantes da situação de insularidade e a plena consagração dos

direitos de cidadania das populações insulares, assume-se com especial relevância a necessidade

do investimento por parte do Estado nas ligações através de Cabo Submarino entre as ilhas da

Madeira e do Porto Santo.

Com efeito, a instalação do futuro CAM Ring, com concretrzação prevista em2025 e entrada em

serviço em2026, contará com duas CLS (Cable Landing Station) na Madeira, uma na já existente

CLS do Amparo e outra, numa nova CLS a construir na cidade de Machico.

l.t"
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O cabo que ligará a ilha da Madeira a Sines sairá da CLS de Machico com 8 pares de fibra até

uma BU (Branch Unit) que frcará, a aproximadamente 30Km do Porto Santo. Desta BU

continuarão 6 pares até Sines e os restantes 2 pares serão utilizados para a necessária e crucial

ligação pública à ilha do Porto Santo.

E nosso entendimento que os encargos para a instalação deste cabo que ligará a ilhas da Madeira

e do Porto Santo, inicialmente não incluído no projeto CAM Ring deverâ, ao abrigo da

continuidade territorial e à semelhança do que acontece em outros projetos inter-ilhas similares,

ser suportado pelo Estado Português.

De facto, a instalação deste cabo, por razões económicas e técnicas, terá de ocoffer em simultâneo,

aproveitando os meios marítimos decorrentes da instalação do cabo entre a ilha da Madeira e o

Continente,não fazendo qualquer sentido que os custos relacionados com a ligação à ilha do Porto

Santo não sejam, também eles, assumidos pelo Estado Português.

O Governo Regional da Madeira está disponível para participar num Grupo de Trabalho que

contemple representantes do Governo da República e do Governo Regional da Madeira e que

permitam validar a solução técnica proposta e o modelo de financiamento do futuro cabo

submarino entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo.

Importa ainda referir que o valor estimado para a ligação aqui em causa deverá situar-se entre os

2 e os 3 milhões de euros, não estando neste montante contemplado os trabalhos terrestres a

realizar na ilha do Porto Santo para a ligação do cabo desde apraia até as instalações da Empresas

de Eletricidade da Madeira situadas na rua Brigadeiro Couceiro - Vila Baleira.

Face ao exposto consideramos que seria de grande importância que, dentro do cumprimento do

princípio da continuidade territorial que o Estado português assuma de forma inequívoca, através
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de norma a incluir no Orçamento do Estado, os encargos relacionados com a ligação do cabo

submarino com a ilha do Porto Santo.

iv. Reforço dos meios de combate a incêndios e de aooio às na Resião Autónoma

da Madeira

Os recentes incêndios na ilha da Madeira que afetaram grande parte da cordilheira central da ilha,

com especial relevo nos concelhos da Ribeira Brava, Ponta do Sol, Câmara de Lobos, São Vicente

e Santana, vêm reforçar a necessidade de o Estado assumir de forma expressa e clara as suas

responsabilidades no sentido de garantir a disponibllização de meios aéreos de combate aos

incêndios, indispensáveis para a salvaguarda desta parcela do território português.

De facto, a ilha da Madeira é carccteizada por um relevo bastante acidentando com uma dispersão

da mancha florestal e das habitações, características que agravam a dificuldade do combate aos

incêndios.

Não obstante, o meio aéreo presente na ilha da Madeira para o combate aos incêndios, desde a sua

implementação, tem sido uma enoÍïne mais-valia para o trabalho desenvolvido pelo serviço

regional de proteção civil, permitindo o combate aos fogos logo numa fase inicial e evitando danos

ao território e às populações que de outra maneira seriam muito dificeis de conter.

De facto, os efeitos das alterações climáticas, com vagas de calor cada vez mais frequentes e

duradouras, colocam enoÍïnes desafios aos serviços de proteção civil regional no combate às

consequências dos fenómenos extremos, como foram bem exemplo os incêndios que assolaram a

ilha da Madeira no corrente mês de outubro (e já o tinham sido, em 2016, com os incêndios nos

concelhos do Funchal e Santa Cruz e, em2023 no concelho da Calheta).
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O combate a estes incêndios, caracteizam-se pela enorïne complexidade e têm obrigado, muitas

vezes, as autoridades regionais de proteção civil a solicitar a colaboração de equipas nacionais

especializadas no combate aos incêndios em condições extremamente dificeis.

Contudo, não pode, o Estado português não assumir de forma expressa as suas responsabilidades

na proteção desta parcela do território português e das populações insulares residentes nesta

Região Autónoma, escusando-se a assumir os seus desígnios enquanto garante da proteção do

território nacional, devendo assegurar o financiamento destes meios através de norma a incluir no

Orçamento do Estado.

Os factos comprovam que a Região Autónoma da Madeira precisa, cadavezmais, de meios aéreos

de combate aos incêndios que estejam em prontidão, todo o ano e, inclusive, com capacidade para

operar no período notumo.

Assim, nesta proposta de Orçamento, comparativamente com os Orçamentos do Estado de 2021,

e 2022, verifica-se a ausência de uma norÍna que estabeleça que o Governo da República em

cooperação com os órgãos de governo próprio da RAM assegura os meios aéreos de combate a

incêndios e de apoio às populações na RAM, sendo os respetivos encargos, durante todo o período

de vigência do Plano Operacional de Combate aos Incêndios Florestais, são assumidos pelo

Estado.

De facto, apesar dos anteriores Governos da República nunca terem disponibilizado os meios

financeiros para o efeito, desde a Lei n.o 11412017 , de 29 de dezembro, mais precisamente através

do seu artigo 159.o, essa responsabilidade foi claramente assumida no artigo 168.'do OE 2019,

artigo 199.' do OE 2020, artigo 2I3." do OE 202I e subentendida no artigo 16l ." OE 2022.
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A ausência desta norma constitui um significativo e gravoso revés no cumprimento das obrigações

do Estado, na sua responsabilidade da manutenção do reforço dos meios de combate aos incêndios

na RAM.

Impõe-se, assim, voltar a reforçar que a responsabilidade pelos encargos decorrentes da utrlização

dos meios aéreos na RAM, deve ser assegurada pelo Governo da República, no âmbito das funções

gerais de soberania, a qual deve ser garantida igualitariamente a todos os cidadãos portugueses.

Nesta conformidade, entendemos que à semelhança dos anos anteriores, deve ser introduzido um

normativo ao OE 2025 idêntico ao do artigo 213.'do OE202l, cujo normativo é claro, quer quanto

à intervenção do Governo da República no reforço dos meios de combate aos incêndios na RAM,

quer quanto aos respetivos encargos serem suportados pelo Orçamento do Estado.

v. Passe social sub23@.suoerior.to

Todas as instituições de ensino superior em Portugal são tuteladas e financiadas pelo Governo da

República - incluindo as da Região Autónoma da Madeira - através do ministro da tutela, nos

termos da Lei n." 6212007, de 10 de setembro, que estabeleceu o Regime Jurídico das Instituições

de Ensino Superior.

Nos termos do artigo 26.' da citada lei, incumbe ao Estado, no domínio do ensino superior,

desempenhar as tarefas previstas na Constituição e na lei, designadamente financiar as instituições

de ensino superior públicas e apoiar as instituições de ensino superior privadas, bem como apoiar

os investimentos e iniciativas que promovam a melhoria da qualidade do ensino.

Jâ a Lei n." 31 12003, de 22 de agosto, estabeleceu as bases do financiamento do ensino superior.

No seu artigo 2.o estabelecem-se os objetivos de financiamento do ensino superior, entre os quais
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se incluem, na alinea e) promover o direito à igualdade de oportunidades de acesso, frequência e

sucesso escolar, pela superação de desigualdades económicas, sociais e culturais.

No artigo 3.o estabelecem-se os princípios gerais do financiamento do ensino superior, entre os

quais se destacam, na alínea c) do n.o 1, o princípio da universalidade, entendido como o direito

de acesso de todas as instituições e de todos os estudantes aos mecanismos de financiamento

previstos na lei, consoante o sector, público ou não público, em que se integrem; e na alínea a) do

n.o 2, o princípio da responsabilização financeira do Estado, entendido no sentido da satisfação

dos encargos públicos exigíveis para garantir o funcionamento de uma rede pública de

estabelecimentos de ensino de qualidade.

No artigo 18.'da referida Lei estabelece-se ainda que o Estado, na sua relação com os estudantes,

compromete-se a garantir a existência de um sistema de ação social que permita o acesso ao ensino

superior e a frequência das suas instituições a todos os estudantes.

No artigo 169." da Lei n.o ll4l20I7, de29 de dezembro que aprovou o Orçamento de Estado para

2018, ficou estipulado que o Passe <sub23@superior.tp passaria a ser aplicável aos serviços de

transporte coletivo de passageiros autorizados ou concessionados pelos organismos da

administração regional. No entanto, não ficou previsto a afetação de qualquer verba para este

projeto.

Ainda assim, e nesse seguimento a Região Autónoma da Madeira implementou aquele título de

transporte, regulamentando-o através da Portaria n." 14512018, de 26 de abril, alterada pela

Portaria n." 70412019, de 17 de dezembro, tendo assumindo antecipadamente essa despesa na

expetativa de vir a ser ressarcida pelo Governo da República do montante aplicado.

Só no Orçamento de Estado de 2020, e depois no de 202I, veio o Governo prever no seu Anexo I

- Mapa de Alterações e Transferências Orçamentais (a que se refere o artigo 7.o), o seguinte: "101
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- Transferência de uma verba no montante de 500 000 € para a Região Autónoma da Madeira

relativa ao apoio ao transporte e ao passe sub23@superior.tp previsto no Decreto-Lei n.o

20312009, de 31 de agosto."

Ao abrigo daquela disposição legal, a Região Autónoma da Madeira efetuou vários pedidos de

reembolso do valor da despesa que efetivamente executou ao implementar o passe

sub23@superior.tp, no entanto, nunca chegou a receber qualquer tipo de resposta do Govemo da

República, que incumpriu com o previsto na Lei que aprovou o Orçamento de Estado para 2020

para202l.

Ora, jâ na Lei que aprovou o Orçamento de Estado para2022,2023 e 2024 e agora, também na

Proposta de Lei que aprova o Orçamento de Estado para 2025, o Govemo omite totalmente este

compromisso para com a os alunos do ensino superior da Região Autónoma da Madeira.

Importa, assim, na Proposta de Lei que aprova o Orçamento de Estado para 2025 dar cumprimento

às competências do Governo da República no que diz respeito ao disposto na Lei n." 6212007, de

10 de setembro, na sua redação atual, e na Lei n.' 3712003, de 22 de agosto.

Nesta conformidade, deve ser aditado à presente Proposta de Lei, um normativo que estabeleça

que, durante o ano de 2025, o Governo assegura o pagamento das verbas referentes à

implementação do passe social sub23@superior.tp desde o início da sua criação na Região

Autónoma da Madeira.

vi. Afetacão à Resião obtida com servicos orestados online do IMT- Instituto da

Mobilidade e dos Transportes" I.P.
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Os cidadãos residentes na Região Autónoma da Madeira, à semelhança do que acontece no

território nacional, também utllizam os serviços online do IMT - Instituto da Mobilidade e dos

Transportes, I.P., adiante designado por IMT, para efeitos de revalidação da carta de condução

online e de substituição de carta de condução, por alteração de dados ou duplicad o12." via da carta

de condução, por extravio ou mau estado de conservação.

Decorrente desta situação, a RAM está a perder receitas de serviços prestados, pelo facto dos

cidadãos cadavez mais utilizarem serviços online do Estado para a renovação/emissão de um

variado conjunto de documentos e pagamentos de serviços? uma vez que os custos inerentes à

emissão das cartas de condução da RAM por parte da Imprensa Nacional Casa da Moeda são

assumidos pela região, enquanto que a receita proveniente das taxas pagas pelos cidadãos revertem

a favor do IMT.

Esta situação está a acontecer com as taxas de emissão de revalidação da carta de condução online

e de substituição de carta de condução, emolumentos estes que eram devidos pelos serviços

prestados presencialmente, até a data, na Direção Regional dos Transportes e da Mobilidade

Terrestre (DRETT) e que, paulatinamente, estão a ser substituídos pela utilização dos serviços

online do Estado, deixando essa receita de entrar nos cofres regionais.

Ademais, com a tendência para adesmaterialização de vários processos no IMT que vão além dos

atrás referidos, e com a sua consequente transferência do atendimento presencial para o online, a

perda de receita irâ agravar-se se nada for feito, com a agravante dos serviços da administração

pública regional, com atribuições nesta ârea, terem de continuar a intervir e a despachar os

processos online.

Apesar desta realidade, a Proposta de Lei que aprova o Orçamento de Estado para 2025, omite

totalmente a transferência de verbas devidas à RAM pela intervenção e despachos administrativos
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que lhe compete no âmbito dos processos que coffsm online no âmbito do IMT, como sejam, por

exemplo, a revalidação da carta de condução online e de substituição de carta de condução.

Esta situação deve ser resolvida através da presente proposta de lei, introduzindo-se um

normativo, o qual pode prever a celebração de um protocolo entre o IMT e o Governo Regional

para acomodar a transferência das verbas financeiras devidas à RAM por serviços prestados online

da responsabilidade daquele instituto e cuja intervenção e tratamento administrativo seja da

responsabilidade da Região Autónoma da Madeira.

Conclusão

Face ao acima exposto, o Governo Regional considera que, apesar da proposta de lei em apreço

conter aspetos positivos, é imperioso que a mesma seja melhorada, através da introdução ou

alteração de normativos que venham dar resposta a questões que são fulcrais para a Região

Autónoma da Madeira e imprescindíveis para o seu desenvolvimento económico e social e

estabilidade financeira.
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Ana Soares de Freitas
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